

		

			[image: capa.jpg]

		




	

		

		Sumário


			

					CAPA


					
ORELHA



					INTRODUÇÃO


					CAPÍTULO 1


					
DA ROÇA PARA A POSTERIDADE

					

							1.1 E TUDO COMEÇOU NO BUQUIRA


							1.2 A REDENÇÃO PELA CIÊNCIA


							1.3 HIGIENE E EUGENIA – LIÇÕES PAULISTANAS


					


				


					CAPÍTULO 2 


					
“NADA QUE LEMBRE O PASSADO”: A LITERATURA A SERVIÇO DA EUGENIA

					

							2.1 MAIOR QUE O PÃO DE AÇÚCAR


							
2.2 MANHÃS CARIOCAS

							

									2.3 DESVENTURAS DE UM TURISTA SUECO


							


						


							2.4 O ÚNICO ROMANCE


					


				


					CAPÍTULO 3 


					
A EUGENIA NO SÍTIO DE D. BENTA

					

							3.1 O LÚDICO A SERVIÇO DA NAÇÃO


							3.2 O LUGAR DA NEGRA


							3.3 UM PASSEIO PELA GRÉCIA ANTIGA: O PASSADO E O FUTURO


					


				


					CONCLUSÃO


					REFERÊNCIAS


					SOBRE A AUTOA







					
CONTRACAPA





				


			


		









		

			“Eis o mundo encantado que Monteiro Lobato criou”


		


		

			raça, eugenia e nação


		




		

			ORELHA


		


		

			Lobato tem sido foco

de controvérsias envolvendo

acusações de racismo. Esse

longo debate tem mobilizado

imprensa, intelectuais e sociedade

civil e parece estar longe de

um consenso. Neste livro, a

autora Paula Habib analisa a

produção literária do famoso

autor e editor paulista, a partir de

seu contexto histórico e dos

debates com os intelectuais da

época. Dos seus escritos adultos

à sua famosa obra infanto-juvenil,

a autora constrói uma minuciosa

análise baseada em uma

sólida pesquisa documental,

utilizando desde “As caçadas de

Pedrinho” até a famosa carta

para Arthur Neiva, na qual

Lobato lamenta a falta que fazia

no Brasil uma Ku Klux Klan .

			


“Eis o mundo que Monteiro

Lobato criou” é um importante e

profundo estudo sobre raça e

nação na obra de Monteiro

Lobato. Com muita perspicácia e

leveza, a autora constrói sua

pesquisa, tece sua argumentação

desvelando o projeto eugênico

do famoso escritor e

evidencia suas representações

sobre o mestiço e o negro brasileiro.


			

Um livro recomendado para

pesquisadores, acadêmicos e

para todo o público interessado

nas discussões acerca de raça e

eugenia na obra de Monteiro

Lobato.	
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	APRESENTAÇÃO


			A contemporaneidade do debate em torno do racismo e da eugenia na obra de José Bento Monteiro Lobato é inegável. As páginas que se seguem tratam, exclusivamente, da relação que o escritor paulista manteve com o movimento eugênico brasileiro e como grande parte de seus livros apresenta uma concepção inferiorizada do negro. Não raro surge a pergunta se ele era racista. Minha resposta é sim. Monteiro Lobato foi um intelectual racista, assim como muitos de seus pares, em um período da história brasileira no qual raça e ciência caminhavam juntas. Contextualizar autor e obra ajuda a compreender de que maneira Lobato inseriu-se na discussão de seu tempo e pode ajudar a entender também como esse debate tem sido apresentado nos dias atuais. Dito isso, peço licença para apresentar a dissertação de mestrado e a autora.


			“Sublime relicário de criança/ que ainda guardo como herança/ no meu coração”1. Das muitas boas frases do samba-enredo da Estação Primeira de Mangueira que abrem as páginas deste livro, talvez a estrofe anterior seja uma das mais significativas. O samba diz muito sobre minha relação com Monteiro Lobato e seu “Mundo Encantado”, desde criança. Costumo dizer que tive três encontros com o escritor paulista, em dois momentos distintos da minha trajetória. Os dois primeiros encontros dizem respeito à minha trajetória pessoal. O último e definitivo marcou minha trajetória acadêmica de maneira indelével.


			Fui uma pequena espectadora do Sítio do Pica-Pau-Amarelo nos finais das tardes cariocas. Acreditava que aquele lugar bucólico era real, que a Emília era uma boneca de pano falante de verdade e que a Cuca morava embaixo da minha cama. Naquele início dos anos 1980, o lúdico misturava-se à realidade. Esse foi meu primeiro encontro com Monteiro Lobato. Alguns anos mais tarde, quando comecei a ler e escrever, tornei-me mais uma leitora do Sítio do Pica-Pau-Amarelo. Esse foi meu segundo encontro com Monteiro Lobato, durante a minha infância.


			Finalmente, lá pelos idos do final dos anos 1990, durante a graduação em História na Unicamp2, teve início o processo de formação da pesquisadora. Em um primeiro momento, com um literato do final do século XIX, mas o desejo era me aventurar pelas águas, pelas terras e pelos ares do período republicano. Foi quando me lembrei de Monteiro Lobato e da minha relação de infância com a obra do Sítio do Pica-Pau-Amarelo. 


			A pesquisa que deu origem a este livro teve início na Biblioteca do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH/Unicamp). Lá tive meu primeiro contato acadêmico com o Jeca Tatu, O Presidente Negro e, novamente, com o Sítio. Esse foi meu terceiro encontro com Monteiro Lobato, e não mais nos separamos.


			Estes parágrafos iniciais são importantes para situar a autora e a dissertação de mestrado defendida em um fevereiro calorento, às vésperas do Carnaval, no Programa de Pós-Graduação em História Social, na Unicamp, no longínquo ano de 2003. Muitos anos passaram-se desde a defesa até a publicação deste livro, muita coisa aconteceu no Brasil e no mundo. Houve muita produção científica, muita divulgação científica, algumas reportagens em jornais e revistas de grande circulação e muito debate em torno de Monteiro Lobato e sua obra. 


			Fazer uma revisão bibliográfica dessa produção e dessas reflexões seria uma tarefa insana e, no fundo, transformaria a dissertação em outro trabalho. O desejo em publicar a dissertação foi, aos poucos, transformando-se em uma necessidade diante do amplo, urgente e profícuo debate em torno do racismo nas obras de Monteiro Lobato, da “(re)descoberta” pelo grande público do romance O Presidente Negro e da circulação da carta na qual o autor fala sobre a organização de supremacia branca estadunidense, Ku Klux Klan.


			Arrisco afirmar que a primeira vez que veio a público, em um texto acadêmico, a agora famosa e tantas vezes reproduzida carta de Lobato a seu amigo Arthur Neiva, na qual ele fez referência direta à KKK, foi pela dissertação. Essa carta faz parte do acervo do sanitarista Arthur Neiva, sob guarda do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC/FGV). Em uma época sem acervos listados e digitalizados na internet, a dica de que havia correspondências entre Monteiro Lobato e Arthur Neiva no CPDOC veio da historiadora e musicista Analía Chernavsky, que lá pesquisava para sua também dissertação de mestrado sobre o músico Heitor Villa-Lobos.


			A carta escrita em 1928 e endereçada a Arthur Neiva, na qual o racismo de Lobato foi explícito e ganhou contornos de realidade, na medida em que não é um romance ficcional ou histórias infantis, gerou polêmicas, controvérsias e revoltas. Hoje, outros livros, artigos acadêmicos, artigos em revistas e jornais de grande circulação, fazem referência a essa missiva, apresentam reflexões e debatem o racismo da obra do escritor paulista e a relação direta entre Lobato, o médico eugenista Renato Kehl e o movimento eugênico nacional.


			No final dos anos 1990 e início dos anos 2000, quando dei início à minha pesquisa, o debate em torno do racismo, da relação do escritor paulista com o movimento eugênico brasileiro e com a própria eugenia não era conhecido do público mais amplo, quiçá da própria academia. Não apenas esse debate era pouco referenciado, mas também a própria reflexão sobre a eugenia no Brasil ainda não era um tema de pesquisa muito difundido. Um dos principais e primeiros livros sobre o tema no Brasil, escrito pela pesquisadora estadunidense Nancy Leys Stepan, The Hour of Eugenics, publicado em 1991, não havia sido traduzido para o português, por exemplo.3 Talvez, isso explique a escolha pelo uso extensivo das fontes primárias, ao longo do texto, tanto das obras de Monteiro Lobato quanto das fontes históricas sobre a eugenia e o movimento eugênico. Essa escolha pelo privilégio das fontes está diretamente relacionada, também, à formação acadêmica e ao trabalho com literatura, literatos, jornais e romances que tive a oportunidade de aprender e realizar no Cecult.


			O debate sobre raça e racismo no Brasil foi ampliado, de maneira considerável e relevante, de 2003 para cá, graças à ação política, social e cultural de movimentos negros, à implementação de políticas reparadoras e do sistema de cotas raciais, frutos da luta incansável e essencial desses movimentos negros. A Lei n.° 10.639, de 09 de janeiro de 2003, legislou sobre a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-Brasileira para a educação básica e, consequentemente, trouxe também para o centro do debate os temas da raça e do racismo.


			Assim, jogar luz novamente para o debate e para a argumentação deste livro tornou-se relevante a partir do momento em que a discussão tem retornado constantemente. E esse debate não está esgotado porque o racismo está presente em nossa sociedade de maneira estrutural, violenta e mortal. O tema central é Monteiro Lobato, algumas de suas obras e a sua relação com a eugenia no Brasil. O racismo sempre existiu, somos uma sociedade racista. Mas, quase 20 anos depois, em um momento no qual raça e racismo estão no centro da discussão política, social, cultural e econômica, acredito que as reflexões aqui apresentadas podem contribuir para a construção coletiva de argumentos sólidos, que ampliem e enriqueçam o debate de temas cruciais para a nossa sociedade.


						


			

				

					1  Estrofe retirada de “O Mundo Encantado de Monteiro Lobato”, Samba-Enredo do Grêmio Recreativo Escola de Samba Estação Primeira de Mangueira, de 1967, composto por Batista da Mangueira, Darcy da Mangueira e Luiz. 


				


				

					2  O início da pesquisa durante a graduação em História na Unicamp foi possível porque fui contemplada com uma bolsa de Iniciação Científica no Centro de Pesquisa em História Social da Cultura/Cecult (https://www.cecult.ifch.unicamp.br/). Quero deixar registrado que toda a minha formação como pesquisadora aconteceu em instituições públicas com bolsas de pesquisa de agências de fomento públicas, estaduais ou federais.


				


				

					3  Na dissertação de mestrado utilizei o livro em inglês e fiz traduções livres. Como o livro de Nancy Leys Stepan foi traduzido para o português e publicado no Brasil em 2005, pela Editora da Fiocruz, optei por trocar os trechos em inglês pela tradução oficial. A edição originalmente utilizada na dissertação foi The hour of eugenics: race, gender and nation in Latin America (London, Cornell University Press, 1996).


				


				








PREFÁCIO


			Poucos autores merecem uma discussão tão acesa um século após a publicação de seus escritos. Algumas vezes, esses debates desenvolvem-se em torno de releituras e descobertas nos textos ou outros fatores capazes de redirecionar a compreensão ou valorizar a obra literária. No caso de Monteiro Lobato, deu-se o contrário: é o conteúdo veladamente (ou, por vezes, nem tanto) racista de suas obras infantis — que tem sido objeto de um acirrado e reiterado bate-boca entre especialistas, jornalistas e leitores em geral, que deslocou o debate literário diretamente para a arena política. Não é o primeiro caso, pois alguns autores pelo mundo afora já foram objeto de crítica, revisão e mesmo adaptação em nossos dias, pelo mesmo motivo. Mas por aqui, como sempre, as coisas acontecem tardiamente.


			A polêmica ganhou densidade quando o Conselho Nacional de Educação recomendou, há mais de dez anos, que a obra Caçadas de Pedrinho, publicada originalmente em 1933, fosse excluída da relação de livros distribuídos pelo Ministério da Educação às escolas públicas do país, por meio do Programa Nacional “Biblioteca na Escola”. De fato, o livro traz referências a uma suposta inferioridade degustativa da “carne negra” de tia Nastácia, que também seria capaz de escalar as árvores como um macaco para escapar das feras que ameaçavam os moradores do Sítio. O movimento negro tomou a iniciativa de pedir a providência, que foi apoiada por técnicos do Ministério e o caso ganhou as manchetes dos jornais. 


			Ao invés de uma simples exclusão da lista de compras para compor obrigatoriamente o acervo das bibliotecas escolares, a imprensa retratou o episódio como um caso de censura e banimento de um autor central para gerações de brasileiros, amplificando a repercussão do episódio. Tinha algo a ver, se não estou enganada, com a própria noção de identidade nacional sintetizada pelas histórias dos moradores de um sítio do interior paulista, embora isso tenha permanecido nas sombras durante a polêmica. Talvez se possa também especular sobre uma possível relação da gritaria com o prejuízo antevisto pelas editoras — dado o volume de negócios que as compras do setor público representam para elas — quando se aproximava o momento em que as obras de Monteiro Lobato entrariam em domínio público. O caso acabou nos escaninhos do Supremo Tribunal Federal, aguardando uma decisão judicial para um caso que nem merecia tanto.


			O fato é que, no calor da discussão, as posições se radicalizaram. Havia mesmo quem recomendasse incluir Pedrinho no index proibitorum do politicamente correto, banir os livros de Lobato das prateleiras infantis e “cancelar” o autor, como hoje se faz nas redes sociais. Havia, por outro lado, quem defendesse apaixonadamente a qualidade literária de Lobato e sua importância na formação de nossos corações e mentes, que o absolveriam de todo e qualquer pecado cometido contra o gênero humano. Afinal, como é possível atribuir coisa tão feia e mesquinha a um escritor que marcou sucessivas gerações de brasileiros? Nossas avós adoravam e liam em voz alta suas histórias para os netos, nossos pais compravam todos os volumes para o deleite dos filhos, minha geração de menina branca de classe média carioca deliciou-se com as aventuras e a graça da vida do interior e com a vivacidade dos personagens tão “coisas nossas”. Mesmo a geração de nossos filhos e netos — que conheceram, assim como Paula Habib, as criações de Lobato em sua versão televisiva sem jamais terem aberto na infância os volumes da série do Pica-Pau-Amarelo, ficaram marcados por aquelas histórias.


			O escritor que nos deu tanta alegria na infância era racista? Não tenho dúvida, hoje em dia, em responder que sim. Mas a pergunta pode soar até ofensiva, inclusive em meios acadêmicos, para indivíduos que cultivaram desde a infância essa relação fortemente afetiva com os personagens e com o escritor. No caso da autora deste livro, com alguns deles recriados pela versão da rede Globo, como a Cuca, que fascinava as crianças nos anos 1970-1980, mas era figura pouco significativa na obra literária e presente em apenas um dos livros (O Saci) da série do Sítio do Pica-Pau-Amarelo. Talvez por isso, diante de argumentos sólidos e bem fundamentados para mostrar que, sim, Lobato era racista, o incômodo causado pela pergunta seja resolvido com a alegação simplista de que isso era uma característica do tempo — e era mesmo.


			Nem por isso Lobato deve ser absolvido. Convém lembrar que, apesar do pensamento dominante, nem todo mundo era racista nos anos 1920-1940. Basta recorrer a escritores canônicos dos anos 1930, como Jorge Amado (apontado também esporadicamente, com boa dose de exagero, como culpado pela erotização da mulher negra — o que mostra o quanto é difícil manter a objetividade nesse debate). Nos 1920, antes de partir para uma temporada nos Estados Unidos, Lobato escreveu O Presidente Negro, romance detalhadamente analisado por Paula Habib nas páginas que se seguem, a reação ao racismo era já consolidada nos meios letrados: W. E. B. Du Bois (1868-1963), por exemplo, já tinha mais de uma dezena de obras publicadas quando Lobato concebeu seu romance mais racista. Dificilmente ele não conhecia o trabalho do intelectual negro norte-americano mais importante do período, ignorando o peso que a questão ia assumindo internacionalmente. O modernismo e o interesse estético europeus — tão valorizados pela intelectualidade brasileira — alavancavam o interesse pelas manifestações da negritude no Ocidente. Gilberto Freyre, no mesmo momento, aproximava-se do grupo de influência de Franz Boas e Melville Herskovitz que, nos Estados Unidos, empreendiam o esforço de dissociar raça e cultura em uma sociedade em que a segregação da população negra era regra indiscutível. Manoel Bonfim, antes dele, já havia defendido a miscigenação como um diferencial positivo da formação étnica brasileira, opondo-se a Silvio Romero e ao racismo acadêmico e literário predominante nessas paragens tropicais. No Brasil e nos Estados Unidos, Arthur Ramos — outro contemporâneo de Lobato —, seguia as pistas de Nina Rodrigues (embora não suas concepções sobre a hierarquia das raças), para empreender estudos dos negros no Brasil que teriam grande repercussão na década de 1930. Ao mesmo tempo, um forte associativismo negro trazia à luz do dia seus próprios intelectuais, que no Brasil publicavam intensamente nos jornais da chamada imprensa negra, mas a miopia racista preferia não enxergar. Lobato podia ser tudo, menos ignorante.


			Suspeito, lá no fundo, que o esforço (inútil) para o salvar dessa marca indesejável reside no fato de que, para as crianças brancas que hoje frequentam os meios intelectuais (sei por experiência própria) o racismo foi, por muito tempo, um tema ausente. Crescemos com essa concepção centrada na naturalização das hierarquias sociais no Brasil e na cegueira voluntária e hipócrita. Bastava sorrir com alguma condescendência para as tias Nastácias da vida (e evitar a língua solta da Emília em nosso dia a dia) para parecer que o racismo era planta exótica por aqui, neste país mestiço e sem preconceitos, abençoado por Deus e bonito por natureza. Parecia obvio para todos que o saber supostamente erudito de Sabugosa era muito superior ao dos negros com suas tradições supersticiosas, mas ninguém lhes poderia negar a boa mão para a cozinha. A boneca Emília, capaz de proferir insultos que a nossa boa educação preferia evitar, era apenas algo engraçado a realçar a sua (nossa) personalidade sapeca. Para aqueles que superaram essa marca infame da formação infantil, dói pensar que a doce avó era racista quando ria das bobagens de Emília e naturalizava a imagem subserviente e ignorante de tia Nastácia. Em algum momento de minha vida pessoal — já que ela está involuntariamente se insinuando pouco a pouco nestas páginas — tive que reconhecer que, sim, a avó era racista e marcou a formação dos meus pais e a minha própria. Tive de lutar para me livrar dessa autocomplacência branca e me empenhei firmemente em impedir que a má influência se estendesse à geração da minha filha, que ria mais com a Cuca que com a Emília da televisão — e achava Sabugosa, Pedrinho e Narizinho meio chatos.


			O livro de Paula Habib serve para situar e centrar esse debate, fornecendo elementos para a reflexão em torno do tema. Pena que entre a redação do texto e a sua publicação tenha decorrido tanto tempo, pois a abordagem e a documentação que ela traz à tona serviriam para matizar e equilibrar os pontos de vista do debate nesses últimos anos. A carta de Lobato a Arthur Neiva, dica dada por uma colega de Paula Habib no programa de mestrado (desde aquele tempo, os pesquisadores vinculados ao Cecult da Unicamp tinham o saudável hábito de ajudar uns aos outros na sua busca aos arquivos) e trazida à luz pela primeira vez neste trabalho, ajudaria a calar muita gente afoita na defesa do autor: flagrar o escritor paulista em uma defesa sem meias palavras da Ku Klux Klan possibilita que se estabeleçam diferenças importantes entre ele e vários dos escritores e pensadores de sua geração. Como muitos intelectuais de sua época, Lobato era um ardoroso defensor da eugenia, mas isso não é suficiente para caracterizá-lo como um indivíduo racista. Certamente ele estava ao lado de precursores do fascismo no mundo e no país — como seu dileto amigo Renato Kehl ou o psiquiatra paulista Pacheco e Silva. 


			Naquele momento, pensadores e ativistas com outros pontos de vista — como o próprio Du Bois e muitos outros pelo mundo afora — também preconizavam a perspectiva eugênica inaugurada por Francis Galton, mas com um significado político bem diferente: pugnavam pela igualdade de direitos entre negros e brancos, pela generalização dos hábitos higiênicos — incluindo aí padrões de alimentação e de moradia para as classes pobres, pelo acesso indiferenciado à educação escolar e pelo combate ao alcoolismo e outros “vícios” que, a seu ver, contribuíam para a degradação da parcela tida como inferior da população, visando ao “aperfeiçoamento” da raça humana. É evidente que isso incluía algumas prescrições que nos assustam hoje em dia, como a ideia, jamais posta em prática de modo consistente, de um controle reprodutivo dos seres humanos para melhoria genética da população. 


			Mas, insisto, nem todos os eugenistas colocavam a questão em termos de hierarquias entre as raças, mas do desenvolvimento de potencialidades que equiparassem, em termos de oportunidades, os indivíduos e suas capacidades, de modo a permitir uma seleção mais equânime daqueles mais dotados. Para os que formularam as bases do racismo e do extermínio nazista, o tema da superioridade e da inferioridade raciais organizava o conjunto das medidas eugênicas preconizadas, grosso modo, à semelhança do que se faz com a criação de animais. Isso justificou o holocausto de judeus ao tempo da Segunda Guerra Mundial. Do outro lado do Atlântico, o “elemento negro”, visto como inferior e socialmente indesejável, é que parecia mais apto para o abate, na acepção dos supremacistas brancos do sul dos Estados Unidos que Lobato tanto admirava em busca de uma solução rápida para o Brasil. O Presidente Negro, obra significativamente pouco comentada pelos admiradores de Lobato, é bastante inquietante nessa direção.


			Desprezando os negros e acreditando que eles constituíam o problema central que dificultava o desenvolvimento do país, Lobato não deixou de reconhecer, em sua obra destinada às crianças, que o afeto individual por alguns indivíduos daquela raça vista como inferior era parte de nossa identidade como nação. O sentimento despertava nele uma nota nostálgica de menino interiorano desde, claro, que aqueles indivíduos conhecessem o “seu lugar” e se comportassem de acordo com as necessidades e desejos da família branca em torno da qual arrastavam suas existências. O bolo de fubá da velha cozinheira do sítio e seus ditos ingênuos e analfabetos eram igualmente capazes de provocar sorrisos e saudades. Esse afeto, entretanto, servia apenas para tornar imutável a vida de Nastácia, dependente e conformada com sua condição.


			*


			A essas alturas, a velha discussão já parece esgotada e, dado o tempo decorrido, talvez não haja mesmo mais nada a acrescentar — e nem é meu papel aqui, como prefaciadora do livro que resulta de um trabalho de mestrado que orientei há mais de uma década, tentar jogar mais lenha na fogueira. Mais apropriado seria registrar minha satisfação por ver o trabalho impresso e exposto nas prateleiras das livrarias. É um prazer que experimentei, muitas vezes, como orientadora de teses que viraram livros importantes, mas ele renova-se a cada vez. Devo também registrar a alegria de ter compartilhado com Paula Habib as angústias e as surpresas de sua trajetória. Lembro-me particularmente o seu entusiasmo quando me trouxe a carta em que Lobato explicitava sua simpatia pelos encapuzados da KKK, documento inédito que lhe permitia ir mais longe em suas conclusões sobre as relações entre o escritor e o movimento eugênico ultra conservador que se fortalecia no Brasil no período em que ele escrevia sua obra infantil. A carta é hoje um elemento-chave na discussão, mas raramente se dá crédito a quem a trouxe ao conhecimento público pela primeira vez. Esse foi um daqueles momentos que fazem a vida de um pesquisador, aparentemente dura e monótona, ganhar um sabor inesperado. É disso que é feito o nosso cotidiano de historiadores: no meio da monotonia cinzenta das séries documentais, a iluminação de um achado, o encontro de uma conexão que não foi percebida antes, uma nova pergunta que as fontes suscitam. Algumas vezes, por acaso ou circunstâncias fortuitas — mas também como produto de muito suor e cansaço na busca pelo ouro que se esconde no fundo dos velhos papéis.


			Antes de terminar, talvez você esteja curioso para saber o que penso sobre o longo processo judicial em torno da permanência ou não de Lobato nas bibliotecas das escolas públicas. A despeito de minha aversão pela atitude de nhonhôs saudosos das mucamas, seus carinhos e bolos de fubá, não sou a favor da proibição ou da suspensão da compra de livros de Lobato para as escolas. Sou definitivamente defensora de uma política efetiva de suporte aos professores que seja capaz de habilitá-los a lidar com textos como esses. Produzir um material de apoio sobre conteúdos como os de Lobato, que acompanhe os livros oficialmente adquiridos pelos governos para as escolas, pode ajudar os professores a operar melhor com seus conteúdos nas salas de aula. Outras coisas podem e devem ser feitas, como trabalhar esses conteúdos em aulas de capacitação docente — hoje em dia, elas podem ser ministradas on-line, o que facilita muito a tarefa de alcançar mestres de todos os quadrantes do país. 


			Desenvolver nas crianças uma percepção mais aguda sobre o racismo e suas formas capciosas na formação brasileira é uma tarefa urgente em nosso país e, para realizá-la, não há outro caminho a não ser falar abertamente sobre isso, usando todos os meios de que dispomos. O racismo precisa ser discutido e enfrentado, para que possa ficar definitivamente no passado. Monteiro Lobato, pego em flagrante no livro que os convido a ler em seguida, pode servir para levantar os véus que disfarçam o chamado racismo à brasileira.


			Maria Clementina Pereira Cunha


			Professora aposentada do Departamento de História e Pesquisadora Vinculada ao Centro de Pesquisas em História Social da Cultura (Cecult) da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp
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Introdução


			Desse ponto de vista, vejo bem o Brasil em conjunto e posso julgar sua mentalidade. É o caso perdido que eu já supunha aí. Para curá-lo era preciso uma campanha tremenda que o convencesse de 4 coisas. 1) Que não é um país novo como os jornais e todo o mundo vivem a proclamar e, sim, um país dos mais velhos do mundo. Idade se conhece pelos sinais da ação do tempo no organismo, rugas, cabelos brancos, arteriosclerose etc., e não vejo povo que apresente mais dessas coisas. Herdou, em 1500, a decrepitude de Portugal e aperfeiçoou-a a ponto que importa português para remoçar o sangue. 2) Que o que o brasileiro chama inteligência é uma coisa muito velha no mundo e conhecida por burrice. Somos imensamente burros, tão burros que não nos apercebemos disso. Ainda não vi um jornal daqui falar na inteligência do americano. No dia em que eles descobrirem que são inteligentes, é possível que comecem a desandar a emburrecer, do mesmo modo que no dia em que nos convencermos da nossa burrice hereditária, é possível que comecemos a ficar inteligentes. Sempre o nosce te ipsum. 3) Convencer-se que é pobre, talvez mesmo o mais pobre de todos os países pobres do mundo, pobre de pedir esmola quanto povo souber ganhar e juntar dinheiro. Essa convicção será o primeiro passo para o enriquecimento. 4) Convencer-se que é um doente. Nesse pormenor, vejo uma doença nova que aí não me chamou muito a atenção: paralisia. Um país onde um sujeito para ir de um ponto a 100 milhas de distância precisa, salvo honrosíssimas exceções, montar num nosso irmão cavalo e gastar 150 horas da sua vida é positivamente um país paralítico. O americano faz essas 100 milhas com o dispêndio de 2 horas de vida.4


			Com este trecho, um tanto longo, é possível ter uma pequena ideia daquilo que este livro trata. Tendo como foco central o escritor José Bento Monteiro Lobato (1882-1948) e algumas de suas principais obras, pretendo mergulhar no projeto político subjacente aos seus textos e alguns de seus significados históricos. Monteiro Lobato, considerado um dos maiores escritores brasileiros, ao longo de sua vida, demonstrou uma grande preocupação com os rumos da nação, sempre pensando em seu país e divulgando isso em folhas de revistas, jornais e livros. Seu maior objetivo era levar o Brasil na direção do progresso e da civilização, assim como a maioria de seus companheiros de ofício.


			Esse fragmento de uma carta escrita por Lobato a um amigo quando residia em Nova Iorque, e que abre estas páginas, resume bem as ideias do autor sobre o Brasil, numa circunstância de deslumbramento com o poderio e o progresso norte-americanos. Éramos um país atrasado em relação, principalmente, aos Estados Unidos. Atrasados financeiramente, mentalmente, tecnicamente. Na visão do autor, entretanto, o pior atraso de todos, e aquele que causava os outros três citados, não aparece explicitado nessa epístola — mas está presente em vários outros textos: éramos atrasados racialmente.


			Uma das principais questões abordadas neste livro é o modo pelo qual o autor paulista imaginava o caminho a ser percorrido pelo Brasil e seu povo para alcançar seu ideal de pátria. Como escritor, acreditava na ideia cristalizada por sucessivas gerações de literatos de que, por meio de sua pena, poderia modificar o mundo, mais especificamente seu país. Para tanto, criou estratégias exemplares, que são também objeto de análise neste livro. Para isso, é preciso entender um pouco da trajetória de Lobato e de sua literatura.


			Essa carta não foi a única na qual Lobato falou de nosso atraso e miséria. Para Arthur Neiva, existem muitas outras. Em diversas cartas para Godofredo Rangel, seu amigo de 40 anos de correspondência, o autor fala de sua quase repulsa pelo povo brasileiro, seus governantes e sua elite. E como o próprio autor nos disse na “Escusatória” de seu livro5 de cartas com o amigo mineiro, organizado e publicado sob sua direção, apesar de as cartas não serem um gênero nobre das letras, é nelas que podemos encontrar o verdadeiro homem:


			O gênero “carta” não é literatura, é algo à margem da literatura.... Porque literatura é uma atitude – é a nossa atitude diante desse monstro chamado Público, para o qual o respeito humano nos manda mentir com elegância, arte, pronomes no lugar e sem um só verbo que discorde do sujeito. [...] Mas cartas não... Carta é conversa com um amigo, é um duo – e é nos duos que está o mínimo de mentira humana.6


			Mas muito mais que conversas com um amigo, Lobato nos deixou uma vasta literatura, tanto de cunho “adulto” quanto de cunho “infantil”, que, quando lida de uma maneira despreocupada e inocente, pode encantar com seu mundo mágico ou sua capacidade de revelar as mazelas de seu tempo e apontar caminhos para sua superação. Entretanto, se fizermos uma leitura considerando-a como testemunhos históricos, percebemos um autor quase decepcionado por ter nascido brasileiro e disposto a resolver com as armas intelectuais e políticas de seu tempo aquilo que considerava o problema nacional. Evidentemente, isso significou corroborar e divulgar ideias que, mesmo que compartilhadas com diversos outros “tutores da nação”, trazem certas implicações para sua obra sobre as quais a historiografia e a crítica literária têm jogado pouca ênfase e pouca luz. E é enquanto testemunhos históricos para o historiador social que aqui são encaradas não só a literatura lobatiana como suas cartas. Assim como qualquer documento histórico, a obra literária pode ser interrogada de acordo com suas especificidades. Buscar as condições de produção e a “determinação objetiva” de cada texto torna-se essencial para alcançar os propósitos anunciados anteriormente.7


			O primeiro capítulo analisa como se constituiu a figura de um Lobato nacionalista. A construção dessa imagem de Monteiro Lobato teve início já em 1914, quando o autor publicou sua primeira crônica e a personagem Jeca Tatu. Elogiado e aclamado por alguns e criticado por outros intelectuais de seu período, nosso autor foi, aos poucos, fazendo fama e, principalmente, tornando-se cada vez mais conhecido, não só de seus colegas de profissão, como também do grande público. Vinculado a grandes lutas e bandeiras políticas, muito foi discutido acerca de sua posição na sociedade brasileira. Hoje em dia, temos a ideia de um retrato cristalizado, parado no tempo, mas, de certa forma, fora de foco. Portanto, uma das preocupações é embarcar com Lobato novamente em sua época, para contextualizar suas ideias e seus objetivos. A questão nacional e seus desdobramentos, discutidos na época por todos os seus contemporâneos, esteve sempre no centro de sua literatura e é abordada aqui como uma importante chave para desvendar os vários caminhos lobatianos; dessa forma, a literatura é tomada como um veículo privilegiado de divulgação de ideias políticas e sociais — perspectiva, de resto, expressamente assumida por muitos escritores brasileiros desde o século XIX.


			Como escritor e editor, Monteiro Lobato exerceu uma forte influência no Brasil do início do século passado. A chamada revolução editorial brasileira foi realizada pelas mãos do autor, que muito contribuiu para a indústria editorial nacional. Também pelas páginas de diversos periódicos, Lobato divulgou suas ideias em um período no qual a imprensa tinha um papel crucial na vida brasileira, visto que esses eram um dos poucos locais, talvez o único, para a apresentação de projetos. E espaço na imprensa nosso autor teve de sobra. Dessa forma, como parte integrante desse restrito grupo de intelectuais, ele pode ser considerado como um gancho crucial para a compreensão dessa sociedade e dos meandros que nossos literatos utilizaram para a gestação e finalização de suas ideias, até o ponto em que divulgaram com o intuito de ensiná-las e aplicá-las.


			O objetivo central deste capítulo ao analisar cartas, entrevistas, prefácios escritos por Monteiro Lobato, além de suas biografias e críticas à sua obra, é entender de que maneira a ideia de uma “pedagogia literária” foi construída, experimentada pelo escritor e compartilhada por seus críticos e leitores. Quero discutir ainda como Lobato participou da construção de sua autoimagem e como a fortuna crítica do escritor utiliza-se disso para, muitas vezes, absolvê-lo de suas ideias. Inicio, portanto, a análise com a crônica de Lobato que o lançou no mundo das letras: “Urupês”, de 1914, na qual foi delineada a figura do Jeca-Tatu, passando pela também famosa campanha pelo saneamento do Brasil, em 1918, a “grande reforma” do Jeca, que passou a se chamar Jeca-Tatuzinho, em 1919. Outra preocupação no Capítulo 1 é discutir a bibliografia especializada sobre raça, eugenia e ciência. Entrelaçada com as personagens anteriormente citadas, essa literatura permite uma melhor compreensão das ideias e propósitos de Monteiro Lobato ao escrever as obras que são analisadas nos capítulos seguintes: O Choque das Raças e a saga lúdica do Sítio do Pica-Pau-Amarelo, entendendo, de certa forma, como a literatura do autor foi posta a serviço de seus fins políticos e sociais. No contexto dos anos 1920/30, discuto o que era ser defensor dos projetos eugênicos no Brasil, procurando mostrar que, em nome da ciência, grande parte dos intelectuais, políticos, médicos aceitaram e difundiram tais teorias. Acreditando serem os tutores da nação e, portanto, os únicos capazes de dirigi-la rumo ao progresso e à civilização, esses homens enxergavam a ciência como tábua de salvação para um país miscigenado. Em nome da verdade científica, propunha-se, entre outras coisas, o branqueamento da população brasileira.


			No segundo capítulo, discuto diretamente a relação de Monteiro Lobato com as teorias raciais e com a eugenia. Lobato, de um modo particular, participou dos movimentos pró-eugenia e divulgou essas ideias. Assim, nessa parte do livro, busco indícios que demonstrem essa ligação que tem sido mantida pudicamente na penumbra por seus intérpretes. O escritor paulista escreveu um único romance em toda a sua carreira. Pouco conhecido, pouco divulgado e, acima de tudo, pouco estudado, O Presidente Negro ou O Choque das Raças: romance americano de 2228 pode ser considerado um hino de louvor à eugenia e às teorias raciais. Publicado em 1926 em forma de folhetim no jornal carioca A Manhã, de propriedade de Mário Rodrigues, e logo em seguida vendido em formato de livro, o romance, apesar de ambientado em outro país e num futuro bem distante, não pode nem deve ser desprezado em uma abordagem que busque aproximar Lobato de seu contexto. Principalmente se pensarmos numa época na qual o pensamento autoritário estava se constituindo no Brasil e que muitos intelectuais tiveram um papel ativo nesse empreendimento.


			Nessa obra de Monteiro Lobato, o racismo e a eugenia estão explícitos, bem expostos e formulados. O livro pode ser considerado um manual extremamente didático de como essas teorias deveriam ser aplicadas por um governo autoritário com o propósito de formar homens eugenicamente perfeitos: a máxima dos eugenistas, mens sana in corpore sano, foi perfeitamente ensinada pelo autor paulista. Dessa forma, o que é discutido nesse capítulo são as implicações que uma suposta relação entre Lobato e, por exemplo, Renato Kehl (Presidente da Sociedade Eugênica de São Paulo e da Liga Pró-Saneamento do Brasil), ou Lobato e Arthur Neiva (considerado, junto com Belisário Penna, um dos maiores sanitaristas brasileiros) e outros intelectuais, médicos e cientistas, podem ter acarretado para a obra lobatiana como para a sociedade de seu tempo. Quero entender e discutir em particular a dimensão racista explicitamente de sua obra e seus nexos com a história social, política e intelectual do país.


			No terceiro e último capítulo, estudo a obra mais famosa de Monteiro Lobato: O Sítio do Pica-Pau-Amarelo. O mundo mágico de Dona Benta, Emília e companhia é analisado sob uma perspectiva que enfatize suas relações com a eugenia. Esse estudo é realizado com base nos conceitos e ideias implícitos na obra, mas em comum acordo com as propostas eugênicas e da sociedade autoritária e conservadora do período. Um dos principais problemas dessa obra é o caráter velado e pedagógico do racismo que, com o objetivo de educar e divertir as crianças, forma cidadãos que crescem aceitando hierarquizações, regras e conceitos impostos pela sociedade. O objetivo é discutir o lugar de uma literatura infantil para um eugenista do início do século XX que, ao mesmo tempo em que discrimina os negros dentro de sua história e tudo aquilo que é considerado popular, apresenta-nos uma família eugenicamente perfeita: branca, feliz, saudável e inteligente, tornando natural sua sociedade ideal.


			Mas qual seria a sociedade ideal de Monteiro Lobato? Certamente podemos vislumbrar duas: a que encontramos em O Choque das Raças e na saga do Sítio do Pica-Pau-Amarelo. A história narrada por Miss Jane tem uma característica muito peculiar: é o projeto de sociedade eugênica e livre da raça negra, que tanto incômodo e desgosto causava aos intelectuais e “pensadores” da nacionalidade brasileira. Tida como um exercício “menor”, literatura onírica e descomprometida, permaneceu oculta na estante da crítica como obra sem importância, voltada para um país distante ao norte do Equador. A coleção do Sítio, para crianças, também contém um projeto de sociedade que, apesar de não estar explícito, como na obra anterior, contém os mesmos elementos constituintes. Entretanto, essas obras tiveram destinos distintos: se a primeira caiu no esquecimento do público e dos críticos, e até do catálogo das obras de Monteiro Lobato foi retirada, a outra é um dos principais motivos de enaltecimento e de culto ao autor, evidência de seu elo profundo com a brasilidade que tornou “imortais” suas histórias e personagens.


			Percorrendo esses caminhos, o objetivo central deste trabalho não é, diferente do que possa parecer, destruir um mito ou negar o encanto de páginas que marcaram sucessivas gerações de brasileiros, nas quais, evidentemente, incluo-me. Pretendo chamar a atenção para uma outra faceta desse escritor tão popular e cultuado, tanto no meio acadêmico quanto pelas pessoas em geral — por meio do livro ou da TV —, para enxergá-lo em seu tempo histórico, como um sujeito que viveu intensamente seus equívocos e contradições.
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			Capítulo 1


			Da Roça para a Posteridade


			1.1 E TUDO COMEÇOU NO BUQUIRA


			“Senhores: Conheceis, porventura, o Jeca Tatu, dos Urupês, de Monteiro Lobato, o admirável escritor paulista?”.8 Assim como Rui Barbosa, que iniciou um de seus discursos por ocasião de sua campanha presidencial, também temos como ponto de partida um dos personagens mais famosos criados pelo autor. O recurso de citar o político é comum entre a bibliografia especializada em Monteiro Lobato. Entretanto, a resposta para o questionamento de Barbosa suscitou diversos debates no meio literário acerca do sucesso do escritor paulista, que para uns foi fruto da citação do político, enquanto para outros a fama e o prestígio alcançados por Lobato era inevitável, decorrência do talento.


			A personagem “Jeca Tatu” popularizou-se e tornou-se referência para caracterizar ou estigmatizar pessoas da roça, caipiras. Entretanto, o objetivo do autor ao descrever o caboclo nacional em 1914, pelas páginas do jornal O Estado de São Paulo, com certeza não foi esse. A “invenção” dessa personagem que, em cartas para Godofredo Rangel, aparecia desde 1912, ano que já residia na fazenda do Buquira, herança de seu avô, foi uma forma encontrada para desabafar sua insatisfação com o país e denunciar as mazelas nacionais. E nesse caso específico, entenda-se como “mazelas nacionais” os problemas financeiros enfrentados pelo fazendeiro José Bento Monteiro Lobato ao administrar quase dois mil alqueires de terras9 em meio à crise pela qual o Brasil passava e ao início da Primeira Guerra Mundial, a Grande Guerra.


			Monteiro Lobato nunca foi uma unanimidade nacional. Seja porque o Jeca Tatu foi criticado por alguns de seus pares, seja por acusações de antinacionalismo, quando se encantou pelos Estados Unidos, seja pela sua polêmica com os modernistas que teve início com o artigo sobre a exposição de Anita Malfatti, em 1917, ou ainda por suas posições muitas vezes divergentes da maioria. A questão é que ao longo dos anos, principalmente após o grande sucesso que foi e que continua sendo a saga infantil do Sítio do Pica-Pau-Amarelo, a bibliografia passou aos poucos a cultuá-lo e mistificá-lo como um escritor essencialmente nacional e preocupado com os problemas brasileiros. Não que isso não seja verdade. Monteiro Lobato, seja o escritor, o editor, o político, o adido comercial, o fazendeiro, o jornalista, o intelectual e tantas outras denominações que lhe possam ser atribuídas, de uma forma ou de outra, esteve sempre envolvido na luta para solucionar as questões sociais, políticas e econômicas que afligiam o Brasil do início do século passado. Entretanto, as soluções em que investiu e tentou pôr em prática estão longe da imagem idílica e conciliadora que foi construída para Lobato — ele próprio transformado em personagem de uma determinada leitura da história do país.


			A bibliografia especializada muitas vezes procura centrar sua análise nas principais obras de Lobato, com o intuito de demonstrar as possíveis influências de sua trajetória de vida refletida em seus textos, sejam os direcionados para o público adulto ou para o público infantil. Sua fortuna crítica teve início ainda quando Lobato era vivo. Não foi após sua morte, como acontece com muitos literatos, que nosso autor conseguiu fama e prestígio nacional e internacionalmente. O sucesso, inesperado ou não, veio com Jeca Tatu, e as discussões que surgiram em torno de sua veracidade como o caboclo genuinamente nacional foram muito bem resumidas pelo principal biógrafo de Lobato:


			Enquanto o público ia consumindo as edições, ferrava-se na imprensa uma celeuma rumorosa em torno do Jeca Tatu. Acontecera que Monteiro Lobato lançara, sem saber, está claro, um tipo destinado a provocar discussões sem conta, a fazer carreira, a permanecer como um dos poucos tipos da literatura brasileira.10


			A celeuma a qual Cavalheiro refere-se foi a repercussão que a personagem causou e as respostas em forma de outros personagens, que procuraram mostrar que o caboclo não era o que havia sido representado por Lobato. Mas o sucesso foi maior que a discussão em torno da personagem, e a cristalização do caboclo como “piolho da terra” tornou-se perpétua. Além disso, o discurso de Ruy Barbosa, já citado, foi mais uma ajuda que o autor teve. Apesar de Urupês já estar na 3ª edição, em menos de dois anos, o próprio Lobato afirmou que a citação do “Águia de Haya” fez com que as vendas alavancassem:


			O discurso do Ruy foi um pé de vento que deu nos Urupês. Não ficou um para remédio, dos 7000! Estou apressando a quarta edição, que irá do oitavo ao décimo segundo milheiro. Tiro-as agora aos quatro mil. E isto antes de um ano, hein? O livro assanhou a taba – e agora, com o discurso do Cacique-Mor, vai subir que nem foguete. [...] Tenho no prelo outro livro, sem nome ainda. Coisas velhas. Infame exploração da reclame do Ruy...11


			Além do esgotamento que Ruy Barbosa propiciou nas edições do livro de Lobato, seu discurso, anos mais tarde, ainda seria objeto de discussão nos meios literários. Sete anos após a campanha presidencial de Ruy Barbosa, ou do Cacique-Mor, Bráulio Gomes escreveu uma crônica para o jornal carioca A Manhã, no qual o autor paulista estava escrevendo, afirmando que um sério engano estava sendo cometido em relação a Monteiro Lobato e sua obra. Segundo Gomes, uma mal intencionada versão girava em torno do sucesso literário de Lobato. Para a maior parte dos críticos e “correligionários de Monteiro Lobato” que nunca se preocuparam em corrigir, nem mesmo o próprio Lobato, a versão diria que o sucesso literário do autor só ocorreu devido ao discurso de Barbosa. Indignado com esse pensamento, escreve:


			A propósito do sucesso desse livro e, portanto, do renome do seu autor, querem os demolidores que ambos esses invejáveis acontecimentos tenham resultado de certas referências feitas por Ruy Barbosa ao livro, fixando a figura ridícula e então recém-lançada do Jeca Tatu. Para eles, se o verbo inflamado do maior dos brasileiros mortos, não houvesse incidido casualmente sobre o assunto que fazia motivo a uma de suas últimas e memoráveis conferências políticas – se não fora isso, Monteiro Lobato continuaria desconhecido e os seus livros continuariam amontoados nas estantes do Leite Ribeiro...12


			O autor do artigo não explicita quem teria divulgado tal versão, mas afirma que muito antes da conferência, Monteiro Lobato já havia esgotado edições sucessivas de Urupês e que, mais ainda, havia firmado seu nome com as crônicas do “Saneamento do Brasil”, das quais trato mais adiante.


			Agrippino Grieco, também no mesmo jornal, afirmou que Lobato faria sucesso mesmo sem Ruy Barbosa e que, na verdade, era o político quem precisava de Lobato na tentativa de ser presidente da República:


			Talvez Monteiro Lobato haja sido vítima do louvor de Ruy Barbosa. Muitos crêem que, se o grande homem não lhe houvesse endossado cheque, ele nada levantaria na praça. Um engano, tanto mais quanto a sua fama, embora menos rumorosa, já se vinha fazendo aos poucos e, mesmo sem o reclamo do mestre, ele teria, mais dia menos dia, o seu público e a sua notoriedade.13


			Vítima ou não do discurso de Ruy Barbosa, a verdade é que a marca Monteiro Lobato foi sendo construída ao longo dos anos.


			Se Monteiro Lobato já era Monteiro Lobato em 1926, nos anos seguintes, principalmente após o sucesso do Sítio do Pica-Pau-Amarelo, seu nome passou a ser cultuado nos meios acadêmicos. Aclamado como o pai do Jeca, de Emília, visto como o grande nacionalista que travou batalhas pelo saneamento, pelo petróleo, pelo ferro — lutas que despertaram paixões. A crônica “Uma Velha Praga”, na qual o autor deu os primeiros indícios daquilo que viria a ser sua primeira personagem, publicada em 12 de novembro de 1914 nas páginas do principal jornal paulista, não foi a primeira experiência de Monteiro Lobato como escritor. Anteriormente, já havia colaborado em jornais de cidades do interior paulista e no jornal do Centro Acadêmico da Faculdade de Direito de São Paulo, pela qual formou-se bacharel em 1904. Entretanto, o texto estampado com destaque na página 3 do O Estado de S. Paulo apareceu com aquilo que ficaria conhecido no Brasil inteiro e até mesmo em outros países: as iniciais de seus dois primeiros nomes abreviados — J. B., de José Bento — e a “marca” inconfundível de seus dois últimos nomes, Monteiro Lobato, em destaque.
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